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 RESOLUÇÃO N.º 16/2010 
 

Revoga o parágrafo único do art. 1.º 
da Resolução n.º 35, de 11/10/2007, 
que regulamenta a concessão do 
auxílio-moradia para os Magistrados 
de Entrância Inicial. 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 31 da Lei 
Complementar n,º 17, de 23 de janeiro de 1997, que dispõe sobre a organização e 
a divisão judiciárias do Estado do Amazonas, bem como sobre o regime jurídico 
da magistratura e a organização dos serviços auxiliares da justiça. 

 
CONSIDERANDO o despacho proferido nos autos do 

processo administrativo n.º 2009/008569 (2009/017130);  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º REVOGAR o parágrafo único do art. 1.º da 

Resolução n.º 35, de 11/10/2007, que regulamenta a concessão do auxílio-
moradia para os Magistrados de Entrância Inicial, residentes em Comarcas do 
Interior do Estado do Amazonas. 

 
Art. 2.º Esta resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas, em Manaus, 27 de maio de 2010. 

 

 

   Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA 
                                                    Presidente 

 
 
 
             

                 Desembargador DJALMA MARTINS DA COSTA 
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                                       RESOLUÇÃO Nº 16/2010 
 
 
 

        
         Desembargadora MARINILDES COSTEIRA DE MENDONÇA LIMA 

 
 
 
        

     Desembargador ARNALDO CAMPELLO CARPINTEIRO PERES 
 
 

 
        
    Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSÔA FIGUEIREDO 

 
 
 
       

            Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA 
 
 
 
          

             Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA 
 
 
 

 
   Desembargador LUIZ WILSON BARROSO 
 
 
 
 
 
 Desembargador PAULO CESAR CAMINHA E LIMA  
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Desembargador RAFAEL DE ARAÚJO ROMANO 
 

 
 

 
 
Desembargador ARISTÓTELES LIMA THURY 
 
 
 
 
 
Desembargadora ENCARNAÇÃO DAS GRAÇAS SAMPAIO SALGADO 
 
 
 
 
 
Desembargador JOÃO MAURO BESSA  
 
 
 
 
 
Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING 
 
 
 
 

            
Desembargador SABINO DA SILVA MARQUES 
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